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AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
 

(art. 75, I e lI da Lei 14.133/2021) 

 
PROCESSO: 263/2025 

DISPENSA POR LIMITE: 04/2025 

 

☐Exclusivo para participação de microempresa ou empresas de pequeno porte  

☒Ampla participação 

O Instituto Previdenciário do Município de São Sebastião torna público que pretende adquirir ou contratar o 
objeto abaixo descriminado, bem como manifesta seu interesse em obter propostas adicionais de eventuais 
interessados. 

 
Os interessados deverão apresentar proposta e documentos de habilitação até o horário indicado 

abaixo através de formulário de proposta (Anexo 02) a ser endereçado para o e-mail: 

compras@ssprev.sp.gov.br 

 
1. OBJETO: 

 

1.1. Serviços de Vidraçaria com fornecimento de material – SÃO SEBASTIÃO PREV, CONFORME Termo de 
Referência (Anexo l). 

 

2. Valor Estimado: R$8.654,00 (oito mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais). 

 
3. DATA PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 

3.1. A data limite para apresentação de novas propostas será até 30/05/2025 

 
4. PROPOSTA 

4.1. O fornecedor interessado deverá encaminhar sua proposta devidamente assinada, 

admitindo-se a assinatura eletrônica padrão IPC-Brasil observando o modelo Anexo 2 

 
5. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

 

5.1. Para fins de contratação, o fornecedor que apresentar o menor preço será convocado por e-

mail para que no prazo de 24 (vinte e quaro) horas, apresente os seguintes documentos, sob 

pena de decair do direito de contratar: 

5.2. inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
5.3. Prova de Regularidade tributos Federais 

5.4. prova de regularidade perante a Fazenda E s t a d u a l  e  Municipal(mobiliária), especialmente 

quando o proponente possuir domicílio ou sede no município de São Sebastião; 

5.5. prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

5.6. prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho e 
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5.7. prova de registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for caso. 

5.8. Certidão de Falência e Concordata 

 
6. CONTRATAÇÃO 

 

6.1. Caso se conclua pela contratação e após a autorização da autoridade competente, será firmado Termo 

de Contrato (ANEXO IV) O fornecedor vencedor da melhor proposta terá o prazo de 05(cinco) dias para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente (nota de empenho ou autorização 

de fornecimento), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste aviso. 

 
6.2. O aceite da nota de empenho ou autorização de fornecimento, emitida ao fornecedor, 

implica no reconhecimento de que referido documento se vincula à sua proposta às previsões contidas 

no Aviso de Contratação e anexos e o contratado reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 a 138 da Lei 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 e 139 da mesma lei. 

 
6.3. As condições de habilitação deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do 

contrato, inclusive para fins de pagamento. 

 
6.4. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no 

art. 155 da Lei nº 14.133/2021 e ficará sujeito as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração, pelo prazo máximo de 3 (três) anos 
e 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 

contratar no âmbito da Administração Pública pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

 
6.5. Quando do atraso injustificado na execução do contrato de prestação de serviços, na execução 

de obra ou na entrega de materiais, sem prejuízo das demais sanções dispostas no caput do art. 156 

da Lei 14.133/2021, sujeitando a contratada à multa de mora calculada sobre o valor da obrigação não 

cumprida, a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado: 

a) de 0,5% (meio por cento) ao dia, para atraso de até 15 (quinze) dias corridos; 

b) superados os 15 (quinze) dias corridos, a partir do 162 a multa será de 1% (um por cento) ao dia, 

limitado a 30 (trinta) dias corridos e aplicada em acréscimo à da alínea "a"; 

c) após 30 (trinta) dias corridos, fica caracterizada a inexecução parcial ou total, conforme o caso, 

aplicando­ se o disposto no inciso 5.6, cumulativamente a este 

6.6. Quando da inexecução total ou parcial das obrigações contratuais, relacionadas quer à entrega do 

objeto, quer à de documentos exigidos no edital, ou outras infrações arroladas no art. 155 da Lei 

14.133/2021, conforme o caso: 

a) aplicação de multa correspondente a 30% (trinta por cento por cento) sobre o valor do contrato 
licitado ou celebrado; ou 

b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim. 
6.7. Quando o adjudicatário recusar assinar o contrato, aceitar ou retirar instrumento equivalente, 
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dentro do prazo estabelecido pela Administração: 

a) multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato; ou, 

b) pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim; 

 
7. DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

7.1. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência (Anexo I). 

7.2. Uma vez enviada a proposta por e-mail, o fornecedor NÃO poderá substitui-la, podendo, contudo, 

solicitar o seu cancelamento através de mensagem para o mesmo e-mail da proposta desde que 

devidamente justificado. 

7.3. A apresentação de propostas adicionais não implica na necessidade da Administração adquirir ou 

contratar do fornecedor proponente podendo, se for o caso, contratar fornecedor que eventualmente 

tenha apresentado proposta de melhor preço por ocasião da realização da pesquisa de preços. 

7.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda 

do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

 
São Sebastião, 27 de maio de 2025 
 
 
 
 
 
 
 

Daniel Cesar Augusto 
Presidente São Sebastião PREV 
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Anexo 1 

 
Termo de Referência 

 
 
 
Termo de Referência 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Serviços de Vidraçaria conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento, 

cujo descritivo do serviço encontra-se no anexo I. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO Qtd. VALOR ESTIMADO 

1 Serviços de vidraçaria com fornecimento de material e 

instalação de portas e painéis de vidro, conforme 

anexo I 

01 R$8.654,00 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A presente contratação está prevista no Plano Anual de Contratações 2025, item 11. 

2.2. Cabe também informar que a presente aquisição poderá ser enquadrada nas hipóteses 

previstas no §2° do art. 95 da Lei 14.133/2021:” pequenas compras e a prestação de 

serviços de pronto pagamento”, podendo, desta maneira ser dispensada do PCA, em 

conformidade com o Decreto Federal n° 10.947 de 25/01/2022, art. 7°, inciso IV. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Os serviços deverão estar em conformidade com o descritivo. 

3.2. A contratação será através da Nota de Empenho e os serviços deverão ser 

realizados em  até 20 dias após a emissão da Ordem de Serviço. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. O valor para a contratação será definido pelo menor preço obtido entre os orçamentos 

levantados pelo setor de licitações. 

4.2. Para execução do objeto da contratação, os interessados deverão comprovar que o objeto 

social seja pertinente e compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar os 

documentos a título de habilitação, nos termos do art. 62 da Lei Federal nº 14.133/2021 

e alterações 
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4.3. Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6. Condições de Entrega 

6.1. O prazo de execução será de até 20 (vinte) dias após emissão da 

Autorização de Fornecimento.  

6.2. Caso não seja possível a execução no prazo previsto, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com pelo menos 02 (dois) dias úteis de 

antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 

analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

6.3. Os serviços serão realizados no seguinte endereço: 

6.3.1. Rua Prefeito João Cupertino dos Santos, 48, Centro, Cep 11608-611 – São 

Sebastião SP. 

6.3.2. Em dias úteis das 08:00 às 17:00 horas. 

7. Garantia, manutenção e assistência técnica 

7.1. O prazo de garantia mínimo é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor) 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. A contratação se dará mediante emissão da Note de Empenho e respectiva emissão da 

Ordem de Serviço. 

9. O CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

10. Recebimento 

10.1. O serviço será acompanhado pela Gerência de administração e Planejamento. 

10.2. O recebimento definitivo da conclusão do serviço ocorrerá no prazo de 10 dias, a 

contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade do serviço econsequente aceitação 

mediante termo detalhado. 

10.3. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o 

recebimento definitivo será de até 05  dias úteis. 

10.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

10.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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10.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas 

pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado 

para os fins do recebimento definitivo. 

10.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

11. Liquidação 

11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

11.1.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 

possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas 

cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

11.2.1. o prazo de validade; 

11.2.2. a data da emissão;  

11.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

11.2.4. o período respectivo de execução do contrato;  

11.2.5. o valor a pagar; e  

11.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.3.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

11.4.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta 

on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

11.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 

a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 

o recebimento de seus créditos.   

12. Prazo de pagamento 

12.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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13. Forma de pagamento 

13.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

13.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

13.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

13.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

13.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

14. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

14.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa 

de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II., da Lei nº 14.133/2021 

(indicar um dos incisos do art. 75, da Lei nº 14.133/2021, conforme o caso concreto).  

15. Forma de fornecimento 

15.1. O serviço será executado de forma integral. 

16. Exigências de habilitação 

16.1. Previamente à celebração da contratação, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 

sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

16.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 

sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica 

da qual seja sócio majoritário. 

16.3. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

16.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

16.5. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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16.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

16.7. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 

para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, 

pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

16.8. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

16.9. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que 

serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

17. Habilitação jurídica 

17.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

17.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

17.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor;  

17.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

17.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março 

de 2020. 

17.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

17.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

17.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

17.9. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de 

dezembro de 2021. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/decreto/d10880.htm#art4§2
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17.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 

971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

17.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

18. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

18.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

18.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

18.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

18.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

18.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo 

de atividade e compatível com o objeto contratual;  

18.6. Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou 

concorre; 

18.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, 

ou outra equivalente, na forma da lei. 

18.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

19.  

20. Qualificação Econômico-Financeira 

20.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

21. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

21.1. O custo estimado total da contratação é de R$8.654,00 (oito mil, 

seiscentos e cinquenta e quatro reais) 

https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
https://www.gov.br/trabalho-e-previdencia/pt-br/servicos/empregador/programa-de-alimentacao-do-trabalhador-pat/arquivos-legislacao/instrucoes-normativas/pat_in_971_2009.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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22. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/Unidade:   Instituto Previdenciário do Município de São Sebastião SP 

II) Fonte de Recursos: 04 - Recursos Próprios da Administração Indireta 

III) Ação: 2162 – Custeio Administrativo dos RPPS 

IV) Natureza: 3.3.90.39.16 – Manutenção e Conservação de bens Imóveis. 

 

Leandro Carvalho Julio – Agente de Contratação 
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ANEXO I 

 

 

1. Da definição do Serviço 

 

1.1. Serviço comum, conforme Art. 6°, inciso XIII, Lei 14133/2021. 

2. Requisitos do objeto  

2.1. Trata-se da necessidade de aquisição dos seguintes materiais que são 

utilizados para manutenção corretiva da Gerência de Administração: 

2.2. Esquadrias de alumínio  

2.3.  Vidro espessura 8mm  

2.4. Vidro temperado 

2.5. Porta de vidro temperado  

2.6. Puxadores, dobradiças e fechaduras para portas de vidro temperado: 

2.6.1. Sistema de deslizamento de porta de vidro completo para o setor de 

Processamento de Dados, com fechadura tipo bico de papagaio. 

2.6.2. Sistema pivotante para porta de vidro de acesso à Gerência de 

Administração, sem fechadura. 

3. Estimativa das quantidades  

SALA LOCAL 
LARGURA 

(CIMA) 

LARGURA 

(BXO) 

ALTURA 

(dir) 

ALTURA 

(esq) 

AREA 

CM² 

AREA 

M² 

ADM/TI BALCÃO T.I 111,5 112,2 105,5 105,8 11816,95 1,181695 

ADM/TI PORTA T.I 90 88 215,2 215,8 19179,5 1,91795 

ADM/ADM BALCÃO 143,5 145 105 106 15218,38 1,521838 

ADM/ADM PORTA 74,7 75,5 214,5 214,5 16108,95 1,610895 

As quantidades foram baseadas na mensuração física realizada junto ao local 

indicado visando a necessidade de equipar o setor de informática e administrativo 

visando sua segurança e acondicionamento térmico. 

Imagens do local: 
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Figura 1- Setor de Administração - Porta pivotante e vão a fechar com vidro temperado 
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Figura 2- Vão a fechar com vidro - setor de informática 
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Figura 3- Porta de Correr com fechadura bico de papagaio - setor de informática 
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Anexo 02 

Coleta de Preços 

Serviços de Vidraçaria 

Coleta de Preços/Cotação 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Telefone: 

E-mail: 

Conta corrente para depósito: 

 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO Serviços VALOR 

1 

Serviços de vidraçaria com fornecimento de 

material e instalação de portas e painéis de 

vidro, conforme descritivo 

01  

Valor Total  

O preço cotado atende todas especificações constantes do Termo de Referência, bem 

como contempla todos os custos diretos e indiretos referentes ao objeto licitado. 

 

 

 

Assinatura e Carimbo da empresa ou Assinatura Digital 
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